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Destaque da Semana
Senado rejeita MP 1045 alterada na Câmara dos Deputados

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 02/08/2021

O Plenário do Senado rejeitou, na noite desta quarta-feira, 1º de setembro, por 47 votos a 
27, o projeto que criava o Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda. A medida provisória do governo chegou ao Congresso Nacional com 25 artigos e foi 
ampliada na Câmara dos Deputados com o apoio do governo e do Ministério da Economia, 
chegando a 94 artigos, tudo feito por emendas. Com a rejeição, a matéria será arquivada e 
o governo não poderá editar medida provisória com o mesmo teor neste ano.
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STF definirá elementos necessários para condenação por crime de redução a condição 
análoga à de escravo

Supremo Tribunal Federal - 03/09/2021

O Supremo Tribunal Federal (STF) deverá definir os elementos para que se configure o 
delito de redução a condição análoga à de escravo e quais são as provas necessárias para 
condenações por esse crime, previsto no artigo 149 do Código Penal. Por maioria de votos, 
o Plenário reconheceu a existência de repercussão geral (Tema 1158) da matéria, discutida 
no Recurso Extraordinário (RE) 1323708.

Fim de contrato temporário impede trabalhadora de ter estabilidade destinada às gestantes

Tribunal Superior do Trabalho - 02/09/2021

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou a reintegração no emprego de 
uma auxiliar administrativa da microempresa Ação RH Ltda., com sede em Joinville (SC), 
por ter sido despedida enquanto estava grávida. Segundo os ministros, o contrato de 
trabalho temporário, com prazo certo para ser encerrado, foi cumprido integralmente, e 
a estabilidade da gestante só ocorre quando há dispensa arbitrária ou sem justa causa.

Caravana Virtual: presidente do TST destaca ações da Justiça do Trabalho na gestão de 
demandas repetitivas

Tribunal Superior do Trabalho - 01/09/2021

A presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho (CSJT), ministra Maria Cristina Peduzzi, participou, nesta terça-feira (31), da 
abertura da 7ª edição da Caravana Virtual do Centro de Inteligência do Poder Judiciário 
e destacou o compromisso da Justiça do Trabalho com a implementação de Centros de 
Inteligência nos Tribunais Regionais do Trabalho. A missão dos centros é identificar e 
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prevenir demandas repetitivas, por meio de tecnologia, garantindo a atuação mais célere 
do Judiciário Trabalhista.

Fábrica de pneus pagará pensão integral a operário que perdeu todos os dedos da mão direita

Tribunal Superior do Trabalho - 01/09/2021

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou o pagamento de pensão 
mensal vitalícia de 100% da última remuneração a um operário da Bridgestone Firestone 
do Brasil Indústria e Comércio Ltda. que teve os cinco dedos da mão direita amputados 
em acidente de trabalho. Na decisão, foi considerado que ele ficou totalmente inabilitado 
para o trabalho manual que exercia.

Penhora sobre saldo em conta corrente não abrange valores de cheque especial

Tribunal Superior do Trabalho - 31/08/2021

O relator do recurso ordinário da empresa, ministro Alberto Balazeiro, assinalou que, 
conforme o artigo 13, parágrafo 2º, do Regulamento do Bacen Jud 2.0, somente os valo-
res disponíveis são passíveis de penhora. Portanto, não é possível o bloqueio de créditos 
oferecidos em favor do titular, como cheque especial, crédito rotativo ou ativos compro-
metidos em composição de garantias.

Sindicato poderá interpor recurso efetuando metade de depósito recursal na condição 
de empregador

Tribunal Superior do Trabalho - 30/08/2021

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho afastou a deserção do recurso ordinário 
do Sindicato dos Trabalhadores na Movimentação de Mercadorias em Geral de Pontal, 
de Pontal (SP), que havia sido aplicada porque a entidade, na condição de empregadora, 
efetuara o depósito recursal pela metade. A decisão fundamentou-se nas normas pro-
cessuais inseridas pela Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017) na CLT, passando a prever a 
redução para entidades sem fins lucrativos.

Eletricitário dispensado arbitrariamente em razão da idade obtém reintegração

Tribunal Superior do Trabalho - 30/08/2021

O ministro Agra Belmonte, relator do recurso de revista do empregado para o TST, funda-
mentou seu entendimento, ainda, no artigo 5º, caput, da Constituição, que estabelece o 
princípio da igualdade, na Declaração Universal dos Direitos Humanos (artigo 1º), na Con-
venção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que trata da discriminação, na 
Convenção 168 da OIT, relativa à promoção do emprego e proteção contra o desemprego, 
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e na Lei 9.029/1995, que proíbe práticas discriminatórias no trabalho, entre outros. Ressal-
tou que esse arcabouço jurídico revela “diretriz geral vexatória de tratamento diferenciado 
à pessoa em virtude de fator injustamente qualificante”, principalmente no âmbito das 
relações trabalhistas.



Notícias

PNAD contínua mostra que desemprego segue caindo no país

Ministério do Trabalho e Previdência - 01/09/2021

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) divulgada nesta terça-feira (31) 
pelo IBGE mostra que o desemprego está caindo no país e a taxa de ocupação está cres-
cendo. Segundo a PNAD, há 2,1 milhões a mais de ocupados na comparação do primeiro 
para o segundo trimestre de 2021. O volume de ocupação passou de 85,7 para 87,8 mi-
lhões de pessoas. A taxa de desemprego também apresentou melhora, caindo de 14,7% 
para 14,1% do primeiro para o segundo trimestre de 2021.

Inscrições abertas para a Semana Inclusiva 2021 de Santa Catarina

Ministério do Trabalho e Previdência - 01/09/2021

Estão abertas as inscrições para a sexta edição da Semana Inclusiva de Santa Catarina 
(SISC), evento criado para inserir pessoas com deficiência (PcD) e reabilitadas do INSS no 
mercado de trabalho e que será realizado de 21 a 23 de setembro, de forma virtual. Podem 
inscrever-se na SISC 2021 empresas interessadas em oferecer vagas de trabalho para pes-
soas com deficiência e reabilitados do INSS, bem como os candidatos às oportunidades 
de emprego. O cadastro deve ser feito pelo formulário on-line disponível no site oficial do 
evento.

Programa Brasil Mais aumenta em 52% a produtividade dos pequenos negócios

Ministério da Economia - 31/08/2021

A partir do acompanhamento de quase 5 mil empresas que introduziram inovação e 
melhorias no processo de gestão, verificou-se que, em média, esses pequenos negócios 
tiveram um aumento de 52% de produtividade e um incremento de 18% no faturamento. 
Esses foram alguns dos resultados apresentados por empresas que fizeram parte do 
primeiro ciclo de atividades do Programa Brasil Mais – iniciativa da Secretaria Especial 
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Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia (Sepec/ME), em parceria 
com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) e a Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI).



Procurador-Geral do Trabalho afirma que Senado acertou ao rejeitar minirreforma trabalhista

Ministério Público do Trabalho - 02/09/2021

O procurador-geral do Trabalho (PGT), José de Lima Ramos Pereira, comentou nesta 
quinta-feira (2) a rejeição pelo plenário do Senado Federal, ontem à noite, do Projeto de 
Lei de Conversão (PLV) 17/2021, originário da Medida Provisória (MP) 1.045/2021. “Acerta o 
Senado em rejeitar a MP 1.045, verdadeira minirreforma trabalhista que gerava inseguran-
ça jurídica às relações de trabalho e causava prejuízos para toda a sociedade. O Ministério 
Público do Trabalho seguirá atento para discutir de forma proativa e dialogando com 
todos os atores sociais os temas sensíveis ao mundo do trabalho”, afirmou o PGT.

Senai e MPT lançam edital de seleção para cursos gratuitos na área de Energias Renová-
veis em Campina Grande (PB)

Ministério Público do Trabalho - 02/09/2021

O Ministério Público do Trabalho na Paraíba (MPT-PB) e o Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Industrial (Senai) lançaram edital e abriram inscrições para quatro cursos gratuitos 
na área de Energias Renováveis, que serão realizados no município de Campina Grande. 
As inscrições estão abertas de 1 de setembro a 1 de outubro, no site do Senai Paraíba 
(fiepb.com.br/senai).

Saúde Mental no Trabalho

Ministério Público do Trabalho - 01/09/2021

Notas Técnicas Conjuntas PGT e Coordenadorias Temáticas
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Conatrae encaminha Nota Pública a senadores sobre prejuízos da MP 1.045 a combate ao 
trabalho escravo

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 31/08/2021

A Comissão Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae) deve encaminhar 
Nota Pública aos senadores com apontamentos sobre os prejuízos da Medida Provisória 
(MP) 1.045/2021 ao combate ao trabalho escravo. Quase todos os membros do colegiado 
expressaram preocupação com a falta de debate da matéria e com os temas estranhos 
que nela foram inseridos durante a tramitação na Câmara dos Deputados. A edição da 
Nota Pública e o envio aos parlamentares foram aprovados em reunião do colegiado na 
segunda-feira, 30 de agosto, por maioria (com voto contrário apenas da Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA).
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Documentos publicados nesta semana no Portal do eSocial trazem ajustes nos leiautes 
da nova versão simplificada

Revista Proteção - 01/09/2021

Foram publicados nesta semana no Portal do eSocial a nova versão do Manual de Orien-
tação do eSocial (Versão S-1.0 – Consolidada até a NO S-1.0 – 08.2021), e, em seguida, a  
Nota Técnica S-1.0 nº 03/2021 e a Nota Orientativa S-1.0.2021.08 que trouxeram alterações 
no layout e orientações sobre a nova versão do Manual de Orientação do eSocial. Dentre 
as mudanças relacionadas à Segurança e Saúde do Trabalho, o Coordenador do GT-Con-
federativo do eSocial, José Alberto Maia, destaca como mais relevante a alteração acerca 
da obrigatoriedade do envio das informações relativas aos atestados médicos ocupacio-
nais no evento S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho. “Antes, estas informações 
estavam previstas para serem opcionais, viabilizando que as empresas pudessem enviar 
o evento da CAT, mesmo sem estes dados. A famosa ‘CAT Parcial’. Agora, o sistema só 
aceitará o evento se as informações do atestado forem prestadas”, explica.
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Empregado que participa de dispensa de colega não pode ser testemunha em ação

Consultor Jurídico - 03/09/2021

Um empregado que participa diretamente dos fatos que resultam na despedida por 
justa causa de uma colega não tem isenção de ânimo para atuar como testemunha da 
empresa na ação trabalhista movida pela profissional dispensada. Com esse entendi-
mento, a 7ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a decisão que indeferiu o 
pedido de um banco para que um gerente testemunhasse na reclamação ajuizada por 
uma advogada, ex-coordenadora jurídica da empresa.

TST declara perda do objeto de ação contra TR na correção de dívidas trabalhistas

Consultor Jurídico - 02/09/2021

Devido à perda do objeto, o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho julgou prejudicado 
um pedido de inconstitucionalidade da aplicação da Taxa Referencial (TR) na correção 
de dívidas trabalhistas. Os ministros da corte levaram em conta a decisão do Supremo 
Tribunal Federal sobre o tema, proferida em dezembro do último ano. Na ocasião, ficou 
definido que a correção deve ser feita pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E) na fase pré-judicial e pela taxa Selic a partir da citação.

Em derrota do governo, Senado derruba MP da minirreforma trabalhista

Consultor Jurídico - 01/09/2021

Por 47 a 27, o plenário do Senado derrubou a Medida Provisória 1.045, que visava promover 
uma série de alterações na legislação trabalhista. O texto, que já havia sido aprovado pela 
Câmara dos Deputados, ficou conhecido como minirreforma trabalhista, pois alterava a 
CLT e criava três modelos de contratações com menos direitos aos trabalhadores.
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Remuneração de gestante afastada deve ser enquadrada como salário-maternidade

Consultor Jurídico - 30/08/2021

Devido à peculiaridade da prestação de serviços, o desembargador Luís Alberto d’Azevedo 
Aurvalle, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, autorizou, em liminar, uma empresa 
a enquadrar os valores pagos a gestantes afastadas como salário-maternidade, além de 
excluir tais pagamentos da base de cálculo das contribuições previdenciárias patronais.

Trabalho escravo ganha tópico nas tabelas de assuntos processuais do CNJ

Consultor Jurídico - 30/08/2021

Desde março, os processos relativos ao tráfico de pessoas e ao trabalho escravo ganha-
ram um tópico específico na tabela de assuntos processuais do Conselho Nacional de 
Justiça. A ideia é permitir um levantamento mais fidedigno de todas as ações e criar 
políticas públicas para acelerar os julgamentos. As tabelas processuais unificadas foram 
instituídas em 2007 pela Resolução CNJ 46. Antes disso, os tribunais e varas davam nomes 
diferentes a ações similares. A falta de padronização inviabilizava o cálculo de estatísticas 
da movimentação processual no Judiciário.

Comissão aprova norma para prevenir transtornos mentais em trabalhadores

Revista Proteção - 31/08/2021

A Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados aprovou o Projeto 
de Lei 3588/20, do deputado Alexandre Padilha (PT-SP), que inclui na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) dispositivo para o governo editar norma regulamentadora com 
medidas de prevenção e gestão de riscos no ambiente de trabalho que podem afetar a 
saúde mental dos trabalhadores (riscos psicossociais). Alexandre Padilha afirmou que o 
projeto foi sugerido por médicos, psicólogos e enfermeiros que trabalham com saúde do 
trabalhador. “Estão muito preocupados com o aumento deste problema na pandemia de 
Covid-19”, justificou.

Home office não tira responsabilidade do empregador em caso de acidentes ou doenças 
ocupacionais

Revista Proteção - 01/09/2021

Com tantos desafios na pandemia, o home office parece consolidado como opção para 
empregadores e empregados. O fato de o local de trabalho ser o lar do empregado, po-
rém, não desobriga o empregador de zelar pela saúde dos trabalhadores. O advogado 
e especialista em Direito e Processo do Trabalho, Otavio Calvet, que também é Juiz do 
Trabalho no Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ, tira algumas das dúvidas 
inerentes a essa nova realidade
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Alexandre Padilha afirmou que o projeto foi sugerido por médicos, psicólogos e enfermeiros que trabalham com saúde do trabalhador. “Estão muito preocupados com o aumento deste problema na pandemia de Covid-19”, justificou.
https://protecao.com.br/destaque/home-office-nao-tira-responsabilidade-do-empregador-em-caso-de-acidentes-ou-doencas-ocupacionais/
https://protecao.com.br/destaque/home-office-nao-tira-responsabilidade-do-empregador-em-caso-de-acidentes-ou-doencas-ocupacionais/


DESPACHO DE 27 DE AGOSTO DE 2021 - AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE 
DADOS (DOU de 30/08/2021 Seção I Pág. 03) - Submete à consulta pública a minuta de 
resolução que regulamenta a aplicação da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, para 
agentes de tratamento de pequeno porte, e torna públicos os procedimentos referentes à 
audiência pública para debate e manifestação da sociedade sobre a minuta de resolução;

NOTA TÉCNICA ESOCIAL S-1.0 Nº 03/2021 (Publicada em 31/08/2021) - Tem como objetivo 
apresentar os ajustes dos leiautes do eSocial que se fazem necessários;

NOTA ORIENTATIVA ESOCIAL S-1.0. 2021.08 (Publicada em 01/09/2021) - Tem como obje-
tivo apresentar os ajustes realizados na Versão S-1.0 do MOS – Manual de Orientação do 
eSocial;

PORTARIA Nº 1.347, DE 30 DE AGOSTO DE 2021 (DOU de 01/09/2021 Seção I Pág. 236) - 
Dispõe sobre a jornada de trabalho, bem como sobre os horários de funcionamento e de 
atendimento das unidades do INSS;

LEI Nº 14.199, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021 (DOU de 03/09/2021 Seção I Pág. 01) - Altera 
as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre 
medidas alternativas de prova de vida para os beneficiários da Previdência Social durante 
o estado de calamidade pública reconhecido pelo Congresso Nacional; e dá outras pro-
vidências;

MENSAGEM Nº 431, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021 (DOU de 03/09/2021 Seção I Pág. 03) 
- Nos termos previstos no § 1º do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por 
contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei nº 385, de 2021, que “Altera as Leis 
nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre medidas 
alternativas de prova de vida para os beneficiários da Previdência Social durante o estado 
de calamidade pública reconhecido pelo Congresso Nacional, e dá outras providências;

RESOLUÇÃO Nº 189, DE 26 DE AGOSTO DE 2021 (DOU de 03/09/2021 Seção I Pág. 121) - 

Atos Normativos

https://www.in.gov.br/web/dou/-/despacho-de-27-de-agosto-de-2021-341340415
https://www.in.gov.br/web/dou/-/despacho-de-27-de-agosto-de-2021-341340415
https://www.gov.br/esocial/pt-br/documentacao-tecnica/manuais/nota-tecnica-s-1-0-03-2021.pdf
https://www.gov.br/esocial/pt-br/documentacao-tecnica/manuais/nota-orientativa-s-1-0-08-2021.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.347-de-30-de-agosto-de-2021-341984105
http://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.199-de-2-de-setembro-de-2021-342651019
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/despachos-do-presidente-da-republica-342651518
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-189-de-26-de-agosto-de-2021-342670490


Institui a Lista Nacional de Condenações Judiciais Relacionadas ao Tráfico de Pessoas e 
ao Trabalho Análogo ao Escravo em medidas judiciais intentadas pelo MPT.



Informações do setor da Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) referente ao mês de 
julho de 2021 extraídas do novo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Novo 
Caged) do Ministério do Trabalho e Previdência (MTP) e comparativo com o acumulado 
do ano:

*Dados com ajustes declarados até julho de 2021

Fonte: Novo CAGED/MTP

Dados estatísticos do Mercado de Trabalho

1.656.182

1.339.602

316.580
168.116 138.298

29.818

ADMITIDOS DESLIGADOS SALDO

Brasil Construção



Saldo da Geração de Emprego na Construção (Acumulado – Jan/Jul 2021)

Saldo da Geração de Emprego por segmento da Construção (Julho 2021)

11.255.025

9.406.721

1.848.304
1.144.216 935.957

208.259

ADMITIDOS DESLIGADOS SALDO

Brasil Construção

65.279

51.477

51.360

53.366

45.433

39.499

11.913

6.044

11.861

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

OBRAS DE INFRAESTRUTURA

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
CONSTRUÇÃO

Saldo Desligados Admitidos



Saldo da Geração de Emprego por segmento da Construção (Acumulado - Jan/Jul 2021)

Evolução do Saldo da Geração de Emprego na Construção nos últimos 12 meses

439.467

357.440

347.309

361.738

304.916

269.303

77.729

52.524

78.006

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

OBRAS DE INFRAESTRUTURA

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA 
CONSTRUÇÃO

Saldo Desligados Admitidos

50.990
46.863

36.140

17.174

-48.885

43.864
44.184

24.102
21.807

22.186
22.298

29.818



Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por Unidade da Federação 
(Julho 2021)

Região Admitidos Desligados Saldo
NORTE 12.051 8.699 3.352
Rondônia 829 662 167
Acre 430 265 165
Amazonas 1.786 1.108 678
Roraima 374 498 -124
Pará 6.914 4.708 2.206
Amapá 478 149 329
Tocantins 1.240 1309 -69
NORDESTE 29.257 24.174 5.083
Maranhão 3.772 2.453 1.319
Piauí 1.598 1.392 206
Ceará 5.796 3.938 1.858
Rio Grande do Norte 1.763 1.919 -156
Paraíba 2.291 1.933 358
Pernambuco 3.713 3.710 3
Alagoas 1.511 1.742 -231
Sergipe 917 741 176
Bahia 7.896 6.346 1.550
SUDESTE 82.727 68.602 14.125
Minas Gerais 28.898 24.047 4.851
Espírito Santo 3.509 3.044 465
Rio de Janeiro 9.279 7.030 2.249
São Paulo 41.041 34.481 6.560
SUL 28.040 24.443 3.597
Paraná 11.541 10.707 834
Santa Catarina 8.975 7.312 1.663
Rio Grande do Sul 7.524 6.424 1.100
CENTRO-OESTE 16.035 12.376 3.659
Mato Grosso do Sul 1.867 1.445 422
Mato Grosso 4.102 3.241 861
Goiás 6.888 5.437 1.451
Distrito Federal 3.178 2.253 925
NÃO IDENTIFICADO 6 4 2
TOTAL 168.116 138.298 29.818



Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por Unidade da Federação 
(Acumulado - Jan/Jul 2021)

Região Admitidos Desligados Saldo
NORTE 72.038 56.832 15.206
Rondônia 5.020 4.088 932
Acre 2.557 1.720 837
Amazonas 9.656 7.294 2.362
Roraima 2.749 2.945 -196
Pará 41.916 32.012 9.904
Amapá 1.998 2.040 -42
Tocantins 8.142 6.733 1.409
NORDESTE 200.229 169.103 31.126
Maranhão 20.494 17.385 3.109
Piauí 11.643 8.964 2.679
Ceará 33.856 27.676 6.180
Rio Grande do Norte 14.740 13.221 1.519
Paraíba 16.036 12.552 3.484
Pernambuco 27.710 24.755 2.955
Alagoas 10.492 9.304 1.188
Sergipe 6.410 6.090 320
Bahia 58.848 49.156 9.692
SUDESTE 569.239 466.988 102.251
Minas Gerais 184.990 148.853 36.137
Espírito Santo 23.903 20.898 3.005
Rio de Janeiro 58.371 49.521 8.850
São Paulo 301.975 247.716 54.259
SUL 196.949 163.617 33.332
Paraná 83.591 67.723 15.868
Santa Catarina 63.304 49.626 13.678
Rio Grande do Sul 50.054 46.268 3.786
CENTRO-OESTE 105.637 79.365 26.272
Mato Grosso do Sul 11.831 9.211 2.620
Mato Grosso 28.229 19.609 8.620
Goiás 44.953 35.476 9.477
Distrito Federal 20.624 15.069 5.555
NÃO IDENTIFICADO 124 52 72
TOTAL 1.144.216 935.957 208.259



Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por sexo (Julho 2021)

Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por sexo 
(Acumulado – Jan/Jul 2021)

26.545

3.273

Homens Mulheres

187.584

20.675

Homens Mulheres



Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por grau de instrução 
(Julho 2021)

Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por grau de instrução 
(Acumulado – Jan/Jul 2021)

127

2.621

3.494

2.919

19.724

321

612

Analfabeto

Fundamental Incompleto

Fundamental Completo

Médio Incompleto

Médio Completo

Superior Incompleto

Superior Completo
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24.669

22.121

18.551

132.782

3.206

6.026
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Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por faixa etária 
(Julho 2021)

Saldo da Geração de Emprego no setor da Construção por faixa etária 
(Acumulado – Jan/Jul 2021)

1.487

9.972

4.305

6.793

4.829

2.554

-121

-1

ATÉ 17 ANOS

18 A 24 ANOS

25 A 29 ANOS

30 A 39 ANOS

40 A 49 ANOS

50 A 64 ANOS

65 ANOS OU MAIS

NÃO IDENTIFICADO

5.882

66.423

33.620

55.252

34.611

14.551

-2.074

-6

ATÉ 17 ANOS

18 A 24 ANOS

25 A 29 ANOS

30 A 39 ANOS

40 A 49 ANOS

50 A 64 ANOS

65 ANOS OU MAIS

NÃO IDENTIFICADO
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